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INICIAIS
No  dia  8  de  abr i l  de  2002 ,  ocor reu  a

pr imei ra  reunião  do  Núcleo  de  Estudos

em  E -commerce  (NEEC ) ,  sediado  no

Centro  de  Tecnolog ia  e  Soc iedade

(CTS )  da  Esco la  de  Dire i to  do  Rio  de

Janei ro  da  Fundação  Getú l io  Vargas

(FGV  Dire i to  Rio ) .  Este  pr imei ro

encontro  fo i  rea l i zado  na  modal idade

v i r tua l ,  por  meio  da  plata forma  Zoom .

Levando  em  cons ideração  o

aquec imento  do  mercado ,  com

prev i são  de  cresc imento  de  95% até

2025 ,  bem  como  o  cenár io  tecnológ ico

e  inovat i vo ,  os  desaf ios  são  plura i s ,

motivo  pelo  qual  o  NEEC  nasce  em

momento  cruc ia l  para  a  rea l idade  e -
c o m m e r c e .

Ass im ,  c iente  da  carênc ia  de  um

debate  acadêmico  adequado  e

qual i f i cado  em  re lação  aos  diversos

temas  at re lados  ao  contexto  e -

commerce ,  o  NEEC  pretende  produz i r

conteúdos  re levantes  e  de  apl icação

prát ica  e  imediata ,  gerando  uma  união

entre  a  Academia ,  as  Ins t i tu ições

Publ icas  e  o  Mercado .

Por  conseguinte ,  v i s lumbra -se  a

cr iação  de  uma  plata forma  para

discussão  neutra  e  in formada ,  que

cons idere  v i sões  eventua lmente

divergentes ,  sendo  este  o  único

caminho  poss íve l  para  fomentar  o

desenvo lv imento  substanc ia l  e  ét ico  do

e - c o m m e r c e .  Sal ienta -se ,  neste  ponto ,

que  a  produção  acadêmica  da  FGV

Dire i to  Rio  é  focada  em  dados  e  na

comunicação  com  o  mercado .

O  encontro  fo i  est ruturado  da  seguinte

forma :  após  uma  breve  apresentação

do  conce i to  de  ecoss i s tema  dig i ta l ,

embasada  no  l i v ro  em  pre lo  “A

apl icação  do  di re i to  ant i t ruste  em

ecoss i s temas  dig i ta i s :  desaf ios  e

propostas ” ,  os  part ic ipantes  fo ram

conv idados  a  debater  sobre  a lguns  dos

pr inc ipa i s  pontos  na  in terseção  entre

dados  e  concor rênc ia  em  duas  sessões .

Os  temas  esco lh idos  para  o  debate

foram :  ( i )  Dados  como  at ivo

empresar ia l  na  anál i se  de

concentrações ;  e  ( i i )  Proteção  de  dados

e  di re i to  da  concor rênc ia :  caminhos

para  s inerg ia  e  coordenação .

E s t e  r e l a t ó r i o  c o m p r e e n d e  o  r e s u m o  d a s
d i s c u s s õ e s  h a v i d a s  d u r a n t e  a  r e u n i ã o  d o
N E E C  r e a l i z a d a  e m  8  d e  a b r i l  d e  2 0 2 2 ,  n ã o
r e f l e t i n d o ,  n e c e s s a r i a m e n t e ,  o
p o s i c i o n a m e n t o  i n s t i t u c i o n a l  d a  F u n d a ç ã o
G e t ú l i o  V a r g a s ,  d o  C e n t r o  d e  T e c n o l o g i a  e
S o c i e d a d e  ( C T S )  o u  d e  q u a l q u e r  u m a  d a s
i n s t i t u i ç õ e s  q u e  o s  m e m b r o s  d o  N E E C
i n t e g r a m .  O  N E E C  é  u m  g r u p o  q u e  s e  r e ú n e
s o b  r e g r a s  d e  n ã o  a t r i b u i ç ã o  ( n ã o  h á
r e f e r ê n c i a s  d i r e t a s  a o s  p a r t i c i p a n t e s  o u  a s
s u a s  r e s p e c t i v a s  i n s t i t u i ç õ e s ) ,  d e  m o d o  a
p o s s i b i l i t a r  a  p a r t i c i p a ç ã o  l i v r e  d e  t o d o s  o s
p a r t i c i p a n t e s .
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APRESENTAÇÃO  DO  LIVRO

CONCORRÊNCIA  EM  ECOSSISTEMAS 


DIGITAIS:  DESAFIOS  E  PROPOSTAS  

Na  pr imei ra  sessão  focou  na

discussão  acerca  dos  desaf ios  e

propostas  regulatór ias  para  a

temát ica  re lat i va  a  dados  e

concor rênc ia  em  ecoss i s temas

dig i ta i s .

In ic ia lmente ,  fo ram  destacados  dois

conce i tos  importantes ,  quais  se jam ,

plata forma  dig i ta l  e  ecoss i s tema

dig i ta l .

Plata forma  dig i ta l  pode  ser

entendida  como  o  serv iço  dig i ta l  que

fac i l i ta  as  in terações  entre  dois  ou

mais  conjuntos  dis t intos  e

interdependentes  de  usuár ios  que

interagem  por  meio  da  in ternet .

Carater í s t icas  t íp icas  desses

mercados  são  baixos  custos

marg ina i s ,  a lcance  global ,  efe i tos  de

rede ,  economias  de  esca la  e  de

escopo  e  pol í t icas  de  subs íd io

cruzado  (que  f requentemente

impl icam  em  pol í t icas  de  preço  zero ) .

Já  ecoss i s tema  dig i ta l  é  um  conjunto

de  atores  com  complementar idades

mult i la tera i s  e  não -genér icas  que  não

são  contro ladas  hierarquicamente .

Inver te -se  a  teor ia  da  f i rma  (Ronald

Coase ) ,  graças  aos  efe i tos  de  rede ,

modular idade  do  o u t p u t  (capac idade

de  separar  e  recombinar  e lementos

do  ecoss i s tema )  e  in teroperabi l idade .

I s to ,  contudo ,  não  acontece

casua lmente ,  sendo  necessár ia  a

ex i s tênc ia  de  uma  est rutura  de

orquest ração  de  re lações  e

a l inhamento  para  a  cr iação  conjunta

de  va lor .  

A  part i r  de  ta i s  conce i tos ,  fo i  t raz ida

a  seguinte  questão :  grandes  p l a y e r s
da  Era  Dig i ta l  estão  envolv idos  em

diversos  mercados  di fe rentes  (âmbito

de  atuação ) ,  o  que  aumenta  a

compet ição  não  por  um  mercado

espec í f ico ,  mas  s im  por  um  conjunto

de  mercados  para le los  carater izados

por  a lguma  fo rma  de

complementar iedade .  

Comentou -se ,  então ,  que ,  nos

ecoss i s temas  dig i ta i s ,  os  efe i tos  de

rede  são  mais  importantes  do  que  a

redução  de  custos  t ransac iona is .  Por

i sso ,  pelo  menos  em  uma  fase  in ic ia l

(de  cresc imento ) ,  os  agentes

pre ferem  agi r  mais  como

fac i l i tadores  de  conexão  entre

p l a y e r s  do  que  in terna l izar ,  na  f i rma ,

os  custos  de  t ransação .

Ato  cont ínuo ,  fo i  destacado  que  pode

ser  cons iderado  como  fa tor  de

sucesso  dos  ecoss i s temas  dig i ta i s  o

fato  de  que ,  enquanto  nos  mercados

t rad ic iona is  as  empresas  concor rem ,

espec ia lmente ,  na  dimensão  do

preço ,  nos  ecoss i s temas ,  há

concor rênc ia  para  gerar  maior  va lor

ao  seu  s i s tema  e  torná - lo  o  mais

at rat i vo  poss íve l ,  sendo  este  seu

grande  di fe renc ia l .  Além  disso ,  para

que  um  compet idor  se ja  bem -

sucedido ,  é  necessár io  que  um  novo

produto  possa  superar  a  barre i ra  à

entrada  (e . g  inovação  dis rupt iva )  ou

que  uma  nova  versão  de  um  produto

a l ternat ivo  j á  ex i s tente  se ja

s ign i f icat i vamente  melhor  ou  mais

barata   que  a  versão  anter io r .

Fo i  ressa l tado ,  a inda ,  que  as  fo rças

que  determinam  a  dinâmica

compet i t i va  dos  ecoss i s temas  não  são

mais  as  enumeradas  por  Porter

( 1970 ) ,  mas  s im  aquelas  que  podem

afetar  o  poder  e  a  at rat i v idade  dos

ecoss i s temas  no  mercado ,  ta i s  como :

( i )  fo r ta lec imento  dos  efe i tos  de  rede ;

( i i )  maximização  do  c l u s t e r i n g  da

rede  ( t razer  atores  e  produtos  em  um

único  ecoss i s tema ) ;  ( i i i )  ev i ta r  a

des intermediação ;  ( i v )  minimização

do  m u l t i - h o m i n g ;  e ,  (v )  maximização

do  n e t w o r k  b r i d g i n g  (assoc iações ,

m e r g e r s ,  JVs  para  t razer  mais  redes

para  dentro  do  ecoss i s tema ) .

Além  disso ,  as  mudanças  do  modelo

de  p i p e l i n e  para  o  modelo  de

ecoss i s tema  demandaram  t rês

a l te rações :  i )  de  "contro le  de

recursos ”contro le  de  

03



recursos ”  para  “orquest ração  de

recursos ” ,  a  f im  de  gerar  maior  va lor

agregado  para  o  ecoss i s tema ;  ( i i )  de

“ot imização  in terna ”  para  “ in teração

externa ” ;  e  ( i i i )  de  “ foco  em  va lor  ao

consumidor ”  para  “ foco  em  va lor  para

o  ecoss i s tema ” .

Por  f im ,  dado  que  operadores  de

ecoss i s tema  são  obr igados  a  ace lerar

o  seu  cresc imento  o  mais  ráp ido

poss íve l  para  aprove i ta r  os  efe i tos  de

rede  e  at ing i r  o  ponto  de  ruptura  do

mercado ,  e les  prec i sam  incent ivar

at i v idades  que  agreguem  va lor  à

plata forma ,  bem  como  monitorar

forças  contrár ias  ao  seu  cresc imento .

Após ,  fo ram  t raz idas  as  impl icações

que  ta i s  fa tos  possuem

espec i f icamente  para  o  di re i to  da

concor rênc ia .

A  pr imei ra  impl icação  é  a

compet ição  por  vár ios  mercados ,  e

não  por  (ou  em )  apenas  um .  I s so

d i f icu l ta  e  torna  menos  determinante

a  def in ição  do  mercado  re levante .  A

segunda  é  a  prenotação  da  re levânc ia

das  condições  de  entrada  e  de

acesso ,  assunto  no  qual  a lgumas

autor idades  de  defesa  da

concor rênc ia  têm  se  debruçado

sobre .  Aqui ,  fa la -se  em  re lações  de

c o o p e t i t i o n  (um  híbr ido  entre

compet ição  e  cooperação )  ou

f r e n e m i e s  (um  híbr ido  entre  amigos  e

in imigos )  entre  plata formas  e  seus

complementos .  A  te rce i ra  é  a

insuf ic iênc ia  da  anál i se  baseada  em

poder  de  mercado ,  pois  é  necessár io

cons iderar  a  capac idade  de  um

orquest rador  de  ( i )  obr igar  os

concor rentes  a  entrar  em  múlt ip los

mercados  ao  mesmo  tempo ;  e  ( i i )

impor  te rmos  exploratór ios  dentro  do

ecoss i s tema .

Por  f im ,  fo i  destacada  a  importânc ia

de  se  entender  os  efe i tos  de

condutas  ou  aquis ições  em  mercados

potenc ia i s  e  conectados ,  a inda  que

inex i s tentes .  I s so  porque  tanto  os

dados  como  a  atenção  dos  usuár ios

são  um  insumo  cruc ia l  para  permit i r

ou  “vender ”  a  entrada  em  mercados

para le los .  Ademais ,  a lém  dos  dados

pessoa is ,  os  dados  não  pessoa is  sobre

t ransações  fe i tas  na  plata forma  do

orquest rador  podem  gerar  uma

vantagem  em  entender  quais  são  os

produtos  bem -sucedidos  vendidos  e

repl icar  a  ofer ta  sem  incor rer  o

mesmo  invest imento .

* * *
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SESSÃO  1

DADOS  COMO  ATIVO  EMPRESARIAL 


NA  ANÁLISE  DE  CONCENTRAÇÕES

Após  a  in t rodução ,  fo i  dada

cont inu idade  à  reunião ,  com  o  tema

“dados  como  at ivo  empresar ia l  na

anál i se  de  concentrações ” .

In ic ia lmente ,  fo i  rea l i zada  a  dis t inção

entre  t rês  t ipos  de  aquis ições ,  quais

se jam ,  ( i )  concor rentes  potenc ia i s ;  ( i i )

concor rente  nascente ;  e  ( i i i )  k i l l e r
a c q u i s i t i o n s .

A  concor rênc ia  potenc ia l  ocor re

quando  há  concor rentes  novos  (de

até  c inco  ou  se i s  anos )  que  não  estão

no  mesmo  mercado  re levante .  Nesse

contexto ,  há  um  papel  importante  da

complementar idade  na  geração  de

s inerg ias  e  ef ic iênc ias .  Por  este

mot ivo ,  muitas  autor idades  não

ident i f icam  grandes  problemas  na

maior ia  destes  t ipos  de  aquis ições .

A  concor rênc ia  nascente  ocor re

quando  se  adqui re  um  concor rente

novo  no  mesmo  mercado  re levante ,

mas  o  seu  produto  é  mant ido  at ivo .

Aqui ,  a  s i tuação  é  um  pouco  mais

preocupante ,  por  t ratar -se  de

concor rentes  no  mesmo  mercado .

Por  f im ,  k i l l e r  a c q u i s i t i o n s  dizem

respe i to  à  aquis ição  do  concor rente

com  o  f im  de  remover  o  produto  ou  o

serv iço  do  mercado  (s i tuação  mais

problemát ica  em  te rmos  de

compet ição ) .  Estas  aquis ições  são  as

mais  problemát icas  no  que  tange  à

concor rênc ia .  Contudo ,  em  um

recente  l evantamento ,  fo i  apontando

que  representam  apenas  5 ,5% das  

 aquis ições  fe i tas  pelas  empresas

GAFAM  (Google ,  Apple ,  Facebook ,

Amazon ,  Microsof t ) ,  e  que  o  número

chega  a  8 ,6% ao  inc lu i r  aquis ições  de

concor rentes  nascentes .  Ressa l tou -se ,

também ,  a  importânc ia  de  entender

os  di fe rentes  modelos  de  negóc io  das

empresas  envolv idas ,  a  f im  de

entender  as  dinâmicas

concor renc ia i s .  

Após  a  conce i tuação  in ic ia l ,  fo ram

levantadas  a lgumas  questões

concor renc ia i s ,  bem  como  manei ra  os

dados  serão  ut i l i zados  

O  s i s tema  de  rev i são  de  atos  de

concentração  no  Bras i l  j á  conta

com  um  contro le  prév io ,  e  permite

que  a  autor idade  requei ra  a

submissão  de  qualquer  ato  de

concentração  até  um  ano  depois

do  ato ;

A  anál i se  do  CADE  não  é  focada

apenas  no  preço ,  mas ,  também ,

em  var iedade ,  qual idade  e

inovação ;

Em  uma  anál i se  de  caráter

predi t i vo  pode  ser  mais  di f íc i l

entender  a  probabi l idade  de

exerc íc io  do  poder  de  mercado

quando  não  há  a  bal iza  dos  preços ;

Se  houver  a lguma  probabi l idade

de  exerc íc io  de  poder  de  mercado ,

a  l e i  confere  a  poss ib i l idade  de

apl icação  de  remédios ,  a lém  da

reprovação .  Esses  remédios  devem

ser  ut i l i zados  com  caute la ,  haja

v i s ta  que ,  embora  os  atos  de

concentração  são  i n t e r  p a r t e s ,

remédios  mal  

concor renc ia i s ,  bem  como

preocupações  cor re latas  aos  dados

pessoa is .

In ic ia lmente ,  os  dados  pessoa is

podem  ser  anal i sados  como  insumo

para  a  anál i se  de  um  ato  de

concentração .  Para  ta l ,  faz -se

necessár io  compreender  de  que

manei ra  os  dados  serão  ut i l i zados

para  f ins  ant icompet i t i vos .  

Além  disso ,  a  aquis ição  de  dados

(at ivos )  torna -se  preocupante  quando

há  a  in tenção  de  remover  este

di fe renc ia l  compet i t i vo  do  mercado ,

in terna l izando -o  junto  à  empresa

dominante  no  mercado .

Fo i  t raz ida  para  o  debate ,  a inda ,  a

fac i l idade  da  colusão  dev ido  ao

aumento  da  t ransparênc ia  (ex i s tem

l imites  a  serem  cons iderados  e  que

podem  impactar  à  proteção  de  dados

pessoa is  e  concor rênc ia ) .

Poster io rmente ,  fo i  quest ionado  se  a

le i  concor renc ia l  prec i sa  de  re forma .

Acerca  de  ta l  pergunta ,  fo ram

traz idas  as  seguintes  questões :  

1 .

2 .

3 .

4 .
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concentração  se jam  i n t e r  p a r t e s ,

remédios  mal  colocados  podem
distorcer  a  concor rênc ia  no
mercado  como  tudo .

5 .  Além  disso ,  em  caso  de
problemas  compet i t i vos  pós -

operação ,  também  ex i s te  a
poss ib i l idade  de  contro le  de
condutas ,  inc lus ive  com  medidas
prevent ivas  e  ce lebração  de
acordos ,  que  permitem  reso lução
mais  ráp ida .  

Espec i f icamente  com  re lação  às
propostas  de  rev i são  l eg i s la t i va ,  fo i
d i to  que  estas  discutem  a
necess idade ,  pr inc ipa lmente ,  de :

( i )  maior  acesso  aos  dados
pessoa is ;  ( i i )  portab i l idade  de
dados  pessoa is ;  e ,  ( i i i )
in teroperabi l idade .  No  Bras i l ,  o
CADE  possu i  as  fe r ramentas
necessár ias  para  impor  estes
remédios  e ,  de  fo rma  mais  gera l ,
para  combater  fusões  e  prát icas
ant icompet i t i va .

Além  disso ,  fo i  sa l ientado  que  uma
regulação  e x  a n t e  pode  t razer
mais  danos  para  o  consumidor  se
não  fo r  rea l i zada  de  fo rma
apropr iada .

Após ,  fo ram  ressa l tados  a lguns
desaf ios  para  a  regulação  e x  a n t e ,

ta i s  quais  a  di f icu ldade  de
acompanhar  mercados  dis rupt ivos
(e  dinâmicos )  e  a  t o k e n  e c o n o m y ,

uma  vez  que ,  com  a  “ tokenização ”

da  economia ,  e leva -se  a  discussão
de  dis rupção  para  outro  patamar
e ,  ta lvez ,  a  regulação  não
se ja /este ja  apta  para  l idar .

Ass im ,  fo i  fe i ta  a  seguinte
pergunta :  com  a  movimentação
regulatór ia  mundia l  acontecendo ,

por  que  não  aprove i ta r  ta l
momento  his tór ico  e  deixar  a
inovação  f lo rescer  no  Bras i l ,  a  f im
de  torná - lo  mais  aberto ?

Ato  cont ínuo ,  fo i  retomada  a
re f lexão  acerca  das  poss íve i s
rev i sões  l eg i s la t i vas ,  sendo
mencionada  a  necess idade  de
reformular  os  cr i té r ios  de
not i f icação  sobre  atos  de
concentração  que  envolvem
mercados  dependentes  de  dados
dig i ta i s .

Aqui ,  fo ram  apresentadas  v i sões
d is t intas  sobre  a  suf ic iênc ia  dos
cr i té r ios  de  not i f icação  prev i s tos
na  l eg i s lação  de  defesa  da
concor rênc ia  atua l ,  ass im  como  a
c lawback  prov i s ion ,  prev i s ta  no  §7º
do  ar t igo  88  da  Le i  n .  12 .529 /2001 ,

que  te r ia  s ido  ut i l i zada  poucas
vezes  pelo  CADE ,  nenhuma  

Caso  uma  empresa  tenha  pelo
menos  50% de  part ic ipação  no
mercado  e  a  aquis ição
represente  percentua l  de
rece i ta  s ign i f icat i va  l igada  a  ta l
mercado ,  e  essa  part ic ipação
dependa  de  in formações ,  haja  a
ex igênc ia  de  not i f icação  do  ato
de  concentração ;

Em  casos  em  que  um  agente
tenha  cer ta  cota  part ic ipação  no
mercado  (por  exemplo ,  50% ou
mais ) ,  convém  ex ig i r  a  inversão
do  ônus  da  prova ,  ofer ta  de
remédios ,  bem  como  adotar  a
presunção  de  reprovação  da
operação ;  

Necess idade  de  rev i são  do
formulár io  de  ato  de
concentração  do  CADE ,  a  f im  de
inc lu i r  i tem  espec í f ico  sobre
dados  pessoa is ,  com  o  objet i vo
de  fomentar  a  anál i se  quanto  à
importânc ia  desses ;

Monitoramento  dos  remédios :  a
autor idade  concor renc ia l
poder ia  cons iderar  pos ições
mais  agress ivas  (e .g . ,  l evar  em
cons ideração  quando  a
in formação  sobre  o
monitoramento  dos  remédios
for  uni la tera l  etc . ) ;  e ,

eventua lmente ,  bloquear
operações ,  caso  o  remédio  se ja
de  di f íc i l  monitoramento  ou
quando  a  in formação  para
moni torar  o  remédio  fo r
un i la tera l .
A  anál i se  de  atos  de
concentração  dever ia  cons iderar
o  his tór ico  de  abuso  de  poder
dominante  ou  de  v io lação  da  l e i
de  proteção  de  dados ;

vezes  pelo  CADE ,  nenhuma
tratando  de  mercados  dig i ta i s .

Após ,  fo i  sa l ientado  que  o  poder  de
mercado  em  atos  de  concentração
não  é  uma  f ina l idade  em  s i  mesmo ,

sendo  importante  saber  a  or igem
de  rece i ta  de  cada  uma  das
empresas .  A  part i r  disso ,  é  poss íve l
compreender  a  dinâmica
compet i t i va  com  base  nos  dados
em  mercados  dig i ta i s  e ,  em
espec ia l ,  em  mercados  adjacentes .

Além  disso ,  aquis ições  centradas
em  dados  gera lmente  não  são
ver t ica i s  nem  hor izonta i s ,  mas  s im
conglomeradas  e ,  por  i s so ,  as
anál i ses  t rad ic iona is  de  market
share  e  incent ivos  não  são  tão
percept íve i s .

Foram  t raz idas ,  a inda ,

recomendações  à  atuação  da
autor idade  concor renc ia l ,  sendo
elas :

1 .

2 .

3 .

4 .

5 .
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AC  Magalu /Hub :  discussão  sobre
acesso  a  dados  sens íve i s  que
poder iam  proporc ionar  vantagem
compet i t i va :

Fo i  objeto  de  recurso  de  te rce i ros
interessados  (Mercado  Pago ) ,

tendo  s ido  discut ida  a  importânc ia
dos  dados  como  insumos ,  e  a
suf ic iênc ia  de  res t r ições
contratua is  e  l ega i s  a  sua
ut i l i zação ;

Vinte  e  t rês  aquis ições  fo ram
declaradas  aos  invest idores  e
apenas  quatro  ao  CADE ,  j á  que  o
resto  não  cor respondia  aos
cr i té r ios  de  not i f icação ;  

A  Magaz ine  Lu iza  poder ia  te r
adqui r ido  base  de  dados
importante  que  não  fo i  l evada  à
anál i se  do  CADE .

6 .  Necess idade  de  anál i se  e x  p o s t
mais  r igorosa  pelo  CADE  quanto  aos
resu l tados  de  atos  de  concentração  e
de  remédios  concor renc ia i s
ap l icados .

Dando  cont inu idade  à  discussão ,  fo i
t raz ida  uma  ava l iação  acerca  dos
efe i tos  conglomerados ,  sendo
destacado  que  fo ram  populares  no
meio  do  século  XX .  A  part i r  dos  anos
de  1970 ,  todav ia ,  a  discussão  cessou ,

e ,  agora ,  observa -se  seu  retorno  com
os  mercados  dig i ta i s .  Inc lus ive ,  ta l
questão  fo i  a lvo  de  discussão  nas
mesas  redondas  de  concor rênc ia  na
OCDE .

Fo i  t raz ida ,  a inda ,  a  rev i são  de  dois
casos  em  que  o  CADE  ava l iou  os
efe i tos  conglomerados ,  observando -

se ,  em  gera l ,  ex i s t i r  cer ta  re lutânc ia
do  CADE  em  ace i ta r  novas  teor ias  do
dano  em  mercados  dig i ta i s .  Os  casos
são :

1 .

2 .  AC  A m e r i c a n a s / H o r t i g i l :  a
discussão  sobre  efe i tos
conglomerados  e  ecoss i s temas  fo i
bastante  l imi tada .  

Após ,  fo ram  ind icados  a lguns
remédios  para  atos  de  concentração ,

como ,  por  exemplo :  ( i )  a  busca  pela
apl icação  de  remédios
comportamenta i s  que  resu l tem  na
not i f icação  mais  recor rente  de
operações  envolvendo  grandes
players  –  i .e . ,  obr igação  de  que  os
próx imos  ACs  se jam  not i f icados
independente  de  preencherem  os
cr i té r ios  de  not i f icação  obr igatór ia ;

( i i )  rev i são  do  fo rmulár io  de
not i f icação  para  inc lu i r  i tem
espec í f ico  sobre  dados  (sua
importânc ia  e  natureza ,  por
exemplo ) ;  e  ( i i i )  melhor
entendimento  acerca  dos  efe i tos  dos
ACs  e  dos  remédios .

Além  disso ,  fo i  ressa l tado  ser
importante  oportunizar  um
acompanhamento  e x  p o s t  mais
r igoroso  por  parte  da  autor idade ,

sobre  os  efe i tos  do  ato  de
concentração  e  dos  remédios .

Retomando  o  debate  acerca  de  dados
pessoa is  e  concor rênc ia ,  fo i  t raz ida  a
importânc ia  de  cons iderarmos  as
ef ic iênc ias  decor rentes  do  acesso  aos
dados  e  a  importânc ia  de  teor ias  de
dano  robustas ,  uma  vez  que  os
concor rentes ,  quanto  denunciam  atos
de  abuso  no  contexto  de  dados
pessoa is ,  ressa l tam  mais  o  dano  ao
concor rente  do  que  à  concor rênc ia .

Há ,  porém ,  cer ta  di f icu ldade  em  se
mensurar  cr i té r ios  de  not i f icação
quando  envolv idos  dados  pessoa is .

Ass im ,  como  l idar  com  i s so  sem
“ inundar ”  a  autor idade  ant i t ruste  de
atos  que  ser iam  anal i sados  sob  o  r i to
sumár io ?  Quais  os  parâmetros  usados
para  ident i f icar  concentrações
envo lvendo  dados ?  Ex is te  j á  a lgo  na
jur i sprudênc ia ?  Estes  são  apenas
a lguns  quest ionamentos .

Além  disso ,  deve -se  quest ionar  a
re lação  entre  o  acesso  ao  estoque  de
dados  e  ao  estoque  do  f luxo  de
dados ,  por  t ratar -se  de  questões
d i fe rentes  para  serem  anal i sadas  nos
atos  de  concentração  que  envolvem
dados  pessoa is .  Aqui ,  há  a
concordânc ia  com  a  necess idade  de
se  inc lu i r  um  i tem  sobre  dados
pessoa is  no  fo rmulár io  de  not i f icação
de  atos  de  concentração  ao  CADE .

Relat i vamente  à  rev i são  dos  cr i té r ios
de  not i f icação ,  pergunta -se :  qual
ser ia  a  p r o x y ?  Para  responder  ta l
pergunta ,  fo i  t raz ida  a  in formação  de
que  o  CADE  usou  pouco  o  recurso  de
submissão  de  operações  que  não
preenchem  os  cr i té r ios  de  not i f icação
obr igatór ia .  Quest ionou -se ,  então ,  se
ta l  fa to  não  ocor reu  em  v i r tude  do
não  acesso  a  casos  que  geraram
preocupações .

Fo i  destacado  que  o  CADE  está
aberto  a  denúncia  de  concor rentes .

Contudo ,  muitas  vezes ,  a  teor ia  do
dano  ut i l i zada  é  a  do  concor rente  e
não  a  da  concor rênc ia ,  sendo  de
suma  importânc ia  di fe renc iar  a
defesa  da  concor rênc ia  da  defesa  dos
concor rentes .

Destacou -se ,  também ,  a  ex i s tênc ia  de
certa  di f icu ldade  de  estabelecer  o
contro le / régua  com  cr i té r ios  de
faturamento .  A  régua  f i ca  baixa  e  j á
t raz  ônus  à  adminis t ração  com  a
submissão  de  vár ios  casos  sumár ios .  

Sobre  a  ut i l i zação  de  métr icas  de
volume  e  divers idade  de  dados ,  estas  
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vo lume  e  divers idade  de  dados ,  estas
não  ser iam  idea i s ,  j á  que  as  aquis ições
acontecem  no  começo  das  at iv idades ,

quando  as  empresas  a inda  não  estão
desenvo lv idas .  Além  disso ,  a
in formação  está  mais  disponíve l  para
as  plata formas  do  que  para  as
autor idades .

Ainda ,  é  di f íc i l  contro la r  o  problema
v ia  contro le  de  est ruturas  porque  é
di f íc i l  achar  uma  régua  apropr iada
para  manter  o  contro le  sobre
operações  que  podem  eventua lmente
ser  problemát icas ,  sem  que ,  ao
mesmo  tempo ,  se  inunde  a  autor idade
com  not i f icações .

Quest iona -se ,  portanto ,  qual  ser ia  a
régua .  Fo i  l embrado  que  ca l ibrar
novos  cr i té r ios  de  not i f icação  é  a lgo
compl icado ,  pois  o  CADE  apresenta
postura  caute losa  de  in tervenção .

Ex is tem ,  contudo ,  a lgumas  opções ,

ta i s  quais :

1 .  Coleta  de  mais  dados  no  fo rmulár io
de  not i f icação ,  ou  expedição  de
of íc ios  so l ic i tando  mais  in formações ,

inc lus ive  com  in formações  fo rnec idas
por  outras  autor idades ;

2 .  No  âmbito  da  União  Europeia ,

convém  re lembrar  a  aquis ição  do
Shazam  pela  Apple .  Nesta ,  focaram -se
em  quatro  e lementos :  ve loc idade ,

vo lume ,  var iedade  e  va lue / re levânc ia
econômico  dos  dados .  É  necessár io
entender  melhor  como  este  úl t imo
elemento  em  part icu lar  pode  ser
t raduz ido  em  te rmos  quant i tat i vos ;

3 .  Ta lvez  não  se ja  necessár io  depender
apenas  de  cr i té r ios  quant i tat i vos .  No
Bras i l ,  por  exemplo ,  há  reso lução
recente  da  Autor idade  Naciona l  de
Proteção  de  Dados ,   que  dispensa
agentes  de  pequeno  porte  de  a lgumas
obr igações ,  porém ,  com  exceções  para
t ratamentos  de  dados  sens íve i s .

Racioc ín io  s imi la r  poder ia  ser  út i l
para  a  anál i se  de  concentrações
envo lvendo  dados ;

4 .  Necess idade  de  entender  que  o
mercado  e -commerce  é  part icu lar .

Neste ,  o  papel  dos  dados  muda  a
depender  da  maturação  do  mercado .

A  t í tu lo  de  exemplo ,  no  atua l  estág io
do  e -commerce  no  Bras i l ,  a  disputa
ocor re  mais  por  log í s t ica ,  esca la  e
preço  do  que  pela  fo rma  de
tratamento  dos  dados  pessoa is .

Eventua lmente ,  o  papel  dos  dados
pode  ser  maior  para  a  dinâmica
concor renc ia l  em  um  estág io  mais
avançado  do  mercado ;

5 .  Risco  de  sobrecar regar  a
autor idade ,  uma  vez  que  o  CADE
prec i sa  est ruturar  quais  casos  
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prec i sa  est ruturar  quais  casos
merecem  ser  anal i sados  para  não
sobrecar regar  a  máquina  estata l ;

6 .  Uma  mudança  nos  cr i té r ios  gera i s
de  not i f icação  obr igatór ia  não  ser ia  a
grande  so lução ,  sendo  o  va lor  da
operação  um  cr i té r io  mais
interessante ;

7 .  Bancos  de  dados  pode  te r
rendimento  de  esca la  (e  portanto ,

va lor )  decrescente ;

8 .  Poss ib i l idade  de  ca lcu lar  o
tamanho  da  base  de  dados /o  f luxo  de
informação .  Aqui ,  o  estoque  pode  ser
menos  re levante  de  um  f luxo ;

9 .  Inversão  do  ônus  da  prova  no
contexto  bras i le i ro  é  compl icada  em
razão  da  prev i são  const i tuc iona l  da
l iberdade  de  in ic ia t i va .  Respect iva
d iscussão  no  ato  de  concentração
prec i sa  ser  muito  cuidadosa  para  não
cr ia r  uma  “prova  diaból ica ”  ao
not i f icante .

* * *



SESSÃO  2

PROTEÇÃO  DE  DADOS  E  DIREITO  DA 


CONCORRÊNCIA:  CAMINHOS  PARA 


SINERGIA  E  COORDENAÇÃO

A  úl t ima  sessão  t rouxe  a  bai la  a
questão  dos  novos  ar ran jos
inst i tuc iona is  que  estão  sendo
desenhados  para  ut i l i zar  dados  como
di ferenc ia l  de  compet ição ,  bem  como
para  quebrar  barre i ras  de  monopól ios
s i tuac iona is .  

Fo i  ressa l tado  que  diversos  países
estão  fazendo  i s so  de  fo rma
di fe rente .  Neste  sent ido ,  o  Open
Banking  no  Bras i l  não  é  o  mesmo
Open  Banking  da  Aust rá l ia .  Enquanto
o  modelo  ing lês  montou  uma
est rutura  autor regulatór ia ,  o  modelo
aust ra l iano  part iu  de  uma  lóg ica  de
proteção  de  dados  com  cooperação
entre  o  órgão  de  proteção  de  dados  e
o  órgão  de  defesa  da  compet ição .

Este  pressupõe  o  modelo  de
interação  e  cooperação  entre  as
inst i tu ições ,  sendo  cer to  que  ta l
modelo  pode  se  expandi r  para  a lém
do  setor  bancár io ,  entrando  no  setor
de  te lecomunicações  e  de  energ ia ,

por  exemplo .

Quest ionou -se ,  então ,  em  que  medida
ser ia  poss íve l  estender  ar ran jos
inst i tuc iona is  ta i s  quais  os
observados  no  setor  f inance i ro  com  o
Open  Banking  a  outros  mercados .

Neste  ponto ,  fo i  ressa l tado  que ,  no
Bras i l ,  o  Open  Banking  está  sendo
fe i to  de  acordo  com  o  modelo  de
autor regulação  ass i s t ida ,  com
superv i são  do  Banco  Centra l .
Quest iona -se ,  então ,  se  ser ia
necessár ia  uma  regulação  estata l  a
f im  de  confer i r  maior  ef ic iênc ia  para
a  compet ição  do  setor  e ,  caso
pos i t i vo ,  qual  ser ia  o  modelo  de
governança  é  mais  adequado .

Sal ientou -se  que  uma  atuação
inter inst i tuc iona l  é  importante ,  com
o  aux í l io  de  mecanismos  de
cooperação  ins t i tuc iona l  entre  as
d i fe rentes  autor idades ,  ta l  qual
exper ienc iado  em  caso  recente
envo lvendo  a  pol í t ica  de  pr ivac idade
do  WhatsApp .

Outro  ponto  que  deve  ser  discut ido  é
se  a  l e i  prec i sa  ser  a l terada  para  que
ta l  apr imoramento  ocor ra .  Não  ser ia
melhor  cr ia r  outros  t ipos  de  pontes ,

como ,  por  exemplo ,  acordos
inter inst i tuc iona is ?  Neste  sent ido ,  a
cr iação  e  disponib i l i zação  da
plata forma  w w w . c o n s u m i d o r . g o v . b r  é
um  bom  exemplo  de   fe r ramenta  que
pode  ser  aprove i tada  por  di fe rentes
autor idades .

Há ,  a inda ,  a  necess idade  de  se  prezar
pe la  segurança  ju r íd ica ,  sendo
indispensáve l  a  manutenção  da
pol í t ica  públ ica  entre  uma
adminis t ração  e  a  poster io r ,  o  que
pode  ser  mais  di f íc i l  quando  não  se
t rata  de  uma  autarquia .  

Fo i  ressa l tado  que  é  ver i f i cáve l  a
concentração  de  poder  nos
ecoss i s temas  dig i ta i s  em  t rês  es feras
d is t intas ,  quais  se jam ,  poder  pol í t ico ,

poder  in formaciona l  e  poder
econômico .  Aqui ,  a  UE ,  com  o  in tu i to
de  combater  ta l  questão ,  cr iou  uma
tr íade  l eg i s la t i va :  Dig i ta l  Serv ices  Act
( t ransparênc ia  e  contro le ) ,  Dig i ta l
Markets  Act  (gatekeepers ,  contro le  de
condutas )  e  do  AI  Act  ( t ransparênc ia
e  governança ) .

Tanto  o  AI  Act  quanto  o  Dig i ta l
Serv ice  Act  olham  para  uma
regulação  de  prestação  de  contas
(accountabi l i t y ) ,  preocupados  com  o
papel  das  plata formas  como
inf raest rutura  da  es fera  públ ica ,  em
que  ex i s tem  obr igações  de
transparênc ia  e  moderação  de
conteúdo .  Já  o  Dig i ta l  Market  Act  se
concentra  no  gatekeepers  ou
orquest radores  de  ecoss i s temas .  

Observa -se ,  ass im ,  que  o  caminho
encontrado  fo i  o  de  contro le  de
conduta .  A  proposta  gerar ia  um
regramento  espec í f ico  para  os
gatekeepers ,  no  sent ido  de  permit i r
uma  concor rênc ia  jus ta  ao  res t r ing i r
a lguns  t ipos  de  conduta ,  como ,  por
exemplo ,  res t r ing i r  cruzamento  de
dados  da  plata forma  com  outros
negóc ios  que  o  grupo  atue  ou
impedi r  que  se  pro íba  a
des insta lação de determinados
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s ign i f icat i vas  na  l eg i s lação  ou  são
muito  l entas  ou  dependem  de  um
momento  pol í t ico  muito  favoráve l .  O
processo  de  complex i f icação  gera
uma  mudança  de  est ruturas .

Em  a lguns  casos ,  a  convergênc ia  de
interesses  permite  um  sucesso  maior
para  coordenação  das  pol í t icas  de
órgãos  di fe rentes :  a  cr iação  do
Conse lho  Naciona l  de  Combate  à
Pi ratar ia  é  um  bom  exemplo  disso .

Por  f im ,  conclu i -se  que  o  modelo
bras i le i ro  de  regulação  é  promissor  e
dis t into  de  outras  ju r i sd ições ,  ao
envolver  um  fo r te  diá logo  com  o
mercado .  Este  é  o  caso  das  l e i s  que
preveem  a  “auto - regulamentação
regulada ” ,  a  regulação  respons iva  e  a
cr iação  de  ins t i tu ições  híbr idas
(como ,  por  exemplo ,  o  Conse lho
Nac iona l  de  Combate  à  Pi ratar ia  ou  o
Conse lho  Naciona l  de  Proteção  de
Dados  Pessoa is  e  da  Pr ivac idade ) ,  que
permitem  aprove i ta r  a  r iqueza  das
contr ibu ições  das  diversas  partes
interessadas .  

* * *
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dados  da  plata forma  com  outros
negóc ios  que  o  grupo  atue  ou
impedi r  que  se  pro íba  a
des insta lação  de  determinados
apl icat i vos .

Além  disso ,  o  Dig i ta l  Market  Act
e l imina  a  necess idade  de  se
demonst rar  efe i tos  ant icompet i t i vos
ou  danos  ao  consumidor  e ,  por  outro
lado ,  ret i ra  a  poss ib i l idade  dos
gatekeepers  de  t razerem
just i f i cat i vas  para  as  condutas
e lencadas  ou  mesmo  efe i tos  pos i t i vos
para  a  compet ição .

Diante  disso ,  pergunta -se :  No  Bras i l ,
não  ser ia  in teressante  cr ia r  uma
est rutura  que  cr iasse  a lgum  t ipo  de
regulação  espec í f ica  para  mercados
dig i ta i s ?  Aqui ,  pontua -se  que  ex i s te
pro jeto  de  l e i  prestes  a  ser  votado
sobre  t ransparênc ia  na  in ternet ,  bem
como  também  se  encontra  em
discussão  um  pro jeto  de  l e i  de
inte l igênc ia  ar t i f i c ia l ,  atua lmente  no
Senado .

Não  possu ímos  nada  parec ido  com  o
Dig i ta l  Market  Act ,  mas  ser ia
necessár io  a lgo  s imi la r ?

O  caminho  poder ia  ser  const ru i r
a lgum  t ipo  de  so lução  in terpretat i va
ut i l i zando  a  l e i  atua l ,  envolvendo ,  por
exemplo ,  presunções  re lat i vas ,  ou
se ja ,  que  podem  ser  rever t idas  com
evidênc ias  contrár ias .  Outro  caminho
poss íve l  ser ia  fac i l i ta r  a  atuação
concomitante  do  CADE  e  da  ANPD .  

A  cooperação  entre  o  setor  públ ico  e
o  pr ivado  –  e  entre  os  própr ios
agentes  públ icos  e  pr ivados  –  é  a
chave  para  o  melhor  desenho  dos
novos  ar ran jos  ins t i tuc iona is
envo lvendo  ecoss i s temas  dig i ta i s .

Ass im ,  a lguns  fó runs  de  cooperação
entre  autor idades  fo ram  cr iados
recentemente  na  Holanda  e  Reino
Unido ,  em  que  ex i s te  t roca  de
informações  entre  as  autor idades  que
debatem  as  poss íve i s  teor ias  de
danos .  Uma  das  propostas  desses
fóruns  fo i  imaginar  que ,  no  futuro ,

poder ia  ser  ins t i tu ído  um  dever  de
consul ta  às  autor idades  e ,  até
mesmo ,  um  dever  de  cooperação  em
determinados  casos .  Além  disso ,  ser ia
inst i tu ído  um  dever  de  os  governos
in formarem  quais  as  pr ior idades  a
serem  seguidas  no  ambiente  onl ine .

Ora ,  as  ins t i tu ições  ao  redor  do
mundo  estão  reava l iando  como  i rão
l idar  com  os  novos  problemas .  O
pr imei ro  movimento  é  a  cooperação
e  o  segundo  é  o  redesenho  das
inst i tu ições .  Contudo ,  a l terações
s ign i f icat i vas  na  l eg i s lação  ou  são
muito  l entas  ou  dependem  de  um
momento  pol í t ico  muito  favoráve l .  O
processo  de  complex i f icação  gera
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